
  
    INTRODUÇÃO


    O surgimento das plataformas digitais e das mídias sociais na última década teve um impacto profundo na maneira como nos comunicamos, interagimos e consumimos informações. No entanto, com o aumento do uso, veio a disseminação do discurso de ódio e seus efeitos prejudiciais sobre indivíduos e comunidades. A questão de saber se as plataformas digitais e mídias sociais podem ajudar na luta contra o discurso de ódio é urgente e relevante na sociedade atual. Nesta tese, vamos nos aprofundar nas possíveis definições legais de discurso de ódio e nas categorias legais dentro das quais ele pode ser entendido. Também examinaremos as disciplinas internacionais, europeias e nacionais em vigor para proteger os indivíduos contra o discurso de ódio. Ao analisar de perto as políticas da Itália, França, Espanha e Alemanha, obteremos uma compreensão mais profunda dos esforços que estão sendo feitos para combater o discurso de ódio. Além disso, examinaremos as políticas das autoridades independentes de controle para regular o discurso de ódio nas plataformas digitais. A natureza das mídias sociais como entidades privadas ou como entidades de interesse público também será explorada. Serão estudadas as perspectivas regulatórias de mercado e de serviços das plataformas digitais, bem como as regras fornecidas aos usuários pelas próprias plataformas. A experiência do do Comitê de Supervisão do Meta será analisada como um estudo de caso na regulamentação do discurso de ódio em plataformas digitais, juntamente com uma comparação e análise de jurisprudência. Também examinaremos a controvérsia em torno da perspectiva regulatória do discurso de ódio no caso do ex-presidente dos Estados Unidos, Donald Trump, e no caso italiano do partido político “Casa Pound”. Além do mais, será estudado o impacto da estratégia de Elon Musk no Twitter, na perspectiva de proteção contra o discurso de ódio. Em conclusão, esta tese fornecerá uma análise abrangente da relação entre as mídias sociais e a luta contra o discurso de ódio. Ela examinará as várias considerações legais, regulatórias e práticas envolvidas e fornecerá uma visão geral abrangente do estado atual da proteção contra o discurso de ódio online.


    O fil rouge que conduzirá toda a minha dissertação será uma análise profunda dessa nova tendência da Internet e das tecnologias digitais, que criou novas oportunidades para as pessoas se conectarem e compartilharem informações, mas também trouxe novos desafios, como a disseminação do discurso de ódio. Isso é um problema sério que pode prejudicar indivíduos e comunidades, além de minar os princípios de liberdade de expressão e inclusão que são essenciais para uma sociedade democrática. As plataformas digitais, como as mídias sociais, são locais importantes para a disseminação do discurso de ódio, e elas têm, no mínimo, a responsabilidade de colaborar ativamente para resolver essas distorções no uso da Internet. Nesta tese, explorarei várias ideias para combater o discurso de ódio em plataformas digitais. Entenderemos como a moderação de conteúdo é fundamental na luta contra o discurso de ódio. As plataformas podem implementar políticas e sistemas para moderar o conteúdo considerado discurso de ódio. Isso pode incluir o emprego de moderadores humanos, o uso de algoritmos de aprendizado de máquina ou uma combinação de ambos. O objetivo da moderação de conteúdo é identificar e remover rapidamente o discurso de ódio e criar um ambiente seguro e inclusivo para todos os usuários. A educação e a capacitação do usuário são outros aspectos importantes da luta contra o discurso de ódio. As plataformas podem educar os usuários sobre o que constitui discurso de ódio e como denunciá-lo. Elas também podem capacitar os usuários a assumir o controle de sua experiência, fornecendo-lhes ferramentas para denunciar indivíduos que se envolvem em discursos de ódio, de maneira facilmente compreensível e diretamente às autoridades policiais. Ao educar e capacitar os usuários, as plataformas podem promover uma cultura de respeito e inclusão que ajudará a reduzir a disseminação do discurso de ódio. Além da moderação de conteúdo e da educação dos usuários, as plataformas também podem trabalhar com organizações da sociedade civil para combater o discurso de ódio. Elas podem fazer parcerias com grupos de combate ao discurso de ódio, por exemplo, para desenvolver programas e iniciativas que abordem o discurso de ódio. Esses grupos podem fornecer experiência, recursos e suporte à plataforma em seus esforços para combater o discurso de ódio. Esse tipo de colaboração pode ajudar a reunir diferentes perspectivas e habilidades e a mobilizar ações coletivas contra o discurso de ódio. Outra estratégia importante na luta contra o discurso de ódio é a promoção do contra-discurso. As plataformas podem incentivar e apoiar a criação e a promoção de conteúdo positivo, inclusivo e respeitoso como um contraponto ao discurso de ódio. Isso pode incluir destacar e ampliar o conteúdo das comunidades marginalizadas e incentivar os usuários a se envolverem em diálogos respeitosos. O contra-discurso pode fornecer uma narrativa alternativa ao discurso de ódio e pode ajudar a criar um ambiente on-line mais inclusivo e respeitoso. A transparência e a responsabilidade também são importantes na luta contra o discurso de ódio. As plataformas devem ser transparentes sobre suas políticas e práticas para lidar com o discurso de ódio e podem se responsabilizar por suas ações. Isso pode incluir relatórios regulares sobre o número de ocorrências de discurso de ódio, as medidas tomadas para combatê-lo e os resultados desses esforços. A transparência e a responsabilidade podem ajudar a criar confiança nos usuários e garantir que as plataformas estejam fazendo sua parte para combater o discurso de ódio. Por fim, as plataformas podem colaborar com as autoridades policiais quando necessário para investigar e processar indivíduos envolvidos em discursos de ódio que constituam crime. Ao trabalharem juntas, as plataformas digitais, mídias sociais e as autoridades policiais podem ajudar a proteger indivíduos e comunidades dos danos causados pelo discurso de ódio.


    Em resumo, a luta contra o discurso de ódio online é um desafio complexo e contínuo que exige uma abordagem multifacetada. Nesta dissertação, o objetivo será, em última análise, analisar se é possível haver nas mídias sociais uma proteção eficaz contra o discurso de ódio e, em caso afirmativo, qual é a resistência à implementação de sistemas eficazes para combater essas distorções que o progresso tecnológico trouxe consigo. Na verdade, veremos que o maior problema encontrado nesse sentido são os interesses econômicos comerciais e de exploração que estão por trás da lógica natural da operação das plataformas digitais e das mídias sociais. Apesar disso, há, no entanto, excelentes exemplos de como lidar com essa questão, e é neles que nos concentraremos para oferecer uma perspectiva esclarecida sobre o combate a esse fenômeno do ódio. Este livro é o resultado da tradução para o português brasileiro do meu trabalho de conclusão de curso em Direito, realizada na Itália e baseada no estudo da legislação internacional e europeia sobre o tema altamente relevante do combate ao discurso de ódio online.

  


  
    CAPÍTULO 1


    O QUE É O “DISCURSO DE ÓDIO”?


    Resumo: 1. Sobre a possibilidade de pensar em uma categoria jurídica que defina o que é “ódio”. 2. Disciplinas jurídicas internacionais e europeias para a proteção contra discursos de ódio. 3. Analisando a regulamentação francesa, espanhola e alemã. 4. As políticas italianas da Autoridade de Garantia das Comunicações e da Autoridade de Proteção de Dados para combater o discurso de ódio em mídias sociais.


    1.1. SOBRE A POSSIBILIDADE DE PENSAR EM UMA CATEGORIA JURÍDICA QUE DEFINA O QUE É “ÓDIO”


    Sempre tentamos atribuir à linguagem, em suas diversas formas, as mais variadas funções, a começar pela descritiva: com a fala, o homem tentou distinguir o real e o irreal, definindo um horizonte de eventos dentro do qual se mover. Um poder usado especialmente na esfera social para estabelecer relacionamentos, criar uma comunidade ou dar origem a conflitos, incluir e, infelizmente, também excluir outros indivíduos. Além de todas as possíveis motivações históricas e econômicas, a discriminação social é essencialmente criada e incentivada por meio de palavras, imagens, símbolos e atos comunicativos que reforçam a subordinação ou disseminam preconceitos e estereótipos. Recentemente, a discussão sobre a linguagem e seus efeitos sociais têm se tornado cada vez mais acalorada: primeiro, a disseminação cada vez maior das redes sociais, que há anos altera irreversivelmente a maneira como nos comunicamos, e, ainda mais recentemente, a necessidade crescente de usar uma linguagem falada, escrita ou visual que seja inclusiva, atenta às necessidades e sensibilidades das minorias historicamente marginalizadas. Embora o debate esteja cada vez mais polarizado, certamente é bom que o público também tenha percebido o potencial do uso da linguagem. Um tema que não é novo: já desde a década de 1960, de fato, vários estudiosos, como John Austin1 , analisaram o poder performativo da linguagem em todas as suas dimensões. Assim, não se pode negar a dimensão pública e política da questão relativa à linguagem, seus efeitos sobre as relações sociais e a proteção dos direitos humanos2 e, portanto, em uma dupla direção: positiva, com relação à proteção da liberdade de expressão e da manifestação do pensamento, e negativa, com relação à extensão das limitações necessárias para prevenir e combater possíveis abusos, na forma de discurso de ódio e linguagem discriminatória. Em primeiro lugar, é necessário delimitar os limites dentro dos quais um indivíduo pode exercer sua liberdade de manifestação de pensamento. Não é um exercício fácil, em um campo em que ética, moral, sociologia, política, filosofia e direito se chocam. Do ponto de vista jurídico, várias disposições normativas (internacionais, da UE, nacionais) protegem o direito do indivíduo de manifestar seus pensamentos e receber informações e ideias de outros indivíduos, por qualquer meio. O artigo 19 da Declaração Universal dos Direitos Humanos3 oferece uma disposição abrangente que reconhece que “toda pessoa tem direito à liberdade de opinião e expressão, inclusive o direito de não ser molestada por sua opinião e o direito de procurar, receber e transmitir informações e ideias por qualquer meio e independentemente das fronteiras”. Essa é uma definição essencialmente positiva, que contrasta com as disposições, entre outras, do Artigo 10 da Convenção Europeia dos Direitos Humanos4 (doravante denominada CEDH) e do Artigo 21 da Constituição Italiana, que vincula a proteção desse direito à ausência de interferência das autoridades. O que surge é um quadro em que a liberdade de manifestação do pensamento tende a ser irrestrita, encontrando obstáculos apenas quando esse direito entra em conflito com outros direitos fundamentais que são mais merecedores de proteção nos sistemas jurídicos nacionais. Nesses casos, as autoridades nacionais reagem preventivamente (casos em que a publicação de determinadas obras está sujeita a autorização prévia) ou de forma restauradora ou punitiva (sancionando declarações que violam os direitos e a dignidade de outros indivíduos). É útil a esse respeito o “teste” desenvolvido pela jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos Humanos (doravante denominado TEDH) para determinar se, em um caso específico, houve uma “intrusão” ilegal no gozo desse direito usando “formalidades, condições, restrições ou sanções”, e que consiste em três etapas. Primeiro, as restrições devem ser “prescritas por lei”, ou seja, tanto as leis promulgadas por órgãos estatais quanto as decisões dos tribunais nacionais que sejam suficientemente claras e compreensíveis para os associados. Em segundo lugar, essas medidas devem ter um objetivo específico entre os listados no segundo parágrafo do Artigo 10 da CEDH, ou seja, além da segurança nacional e da ordem pública, a “proteção da saúde ou da moral, (...) da reputação ou dos direitos de terceiros”. Por fim, essas medidas devem ser “necessárias em uma sociedade democrática”, ou seja, proporcionais para atingir os objetivos listados na norma. A aplicação desse teste de equilíbrio deve levar em conta, por um lado, o contexto social geral existente em nível local e, por outro lado, a margem de apreciação de que as autoridades desfrutam para decidir como e em que casos limitar ou sancionar abusos no exercício da liberdade individual de manifestação de pensamento. Como visto, “a proteção da moral... da reputação ou dos direitos dos outros” representa um exemplo em que as autoridades nacionais podem adotar medidas que restringem a liberdade de manifestação do pensamento na forma, em particular, de sanções contra o uso de discurso de ódio, linguagem discriminatória e incitação à violência contra certas categorias de pessoas identificadas com base em características pessoais como etnia, religião, orientação sexual ou gênero.


    Levando em consideração a situação em nosso continente, a União Europeia e o Conselho da Europa recomendaram em várias ocasiões que os estados-membros tomassem medidas contra o discurso de ódio. Entre outras coisas, vários países europeus preveem sanções em sua legislação contra esse tipo de abuso, seja ele, por exemplo, racista ou homofóbico. Quanto à Itália, o recente - e acalorado - debate sobre o d.d.l. Zan, o projeto de lei contra a homobitransfobia, o sexismo e o capacitismo, que foi rejeitado pelo Senado em 27 de outubro de 2021, é um excelente exemplo de como o conflito - na realidade, muitas vezes irremediável - entre a liberdade de expressão, mesmo em suas formas mais agressivas, ofensivas e terríveis, e a proteção dos direitos fundamentais das vítimas do discurso de ódio está longe de ser resolvido. De fato, um dos principais pontos de crítica à proposta dizia respeito à suposta “generalidade” das disposições da lei5 , que deixaria muita discricionariedade à autoridade para determinar a relevância criminal de certas ideias e opiniões. A gama infinita de possibilidades oferecidas pela linguagem abrange formas de incitação flagrante ao ódio, bem como formas de manifestação de pensamento que, embora aceitas pela maioria dos associados, possuem - de forma mais ou menos óbvia - um potencial discriminatório. A amplitude dessa gama também é aceita pelo próprio Tribunal Europeu dos Direitos Humanos, que reconheceu como, na categoria de “pensamento6 “, se enquadram não apenas as informações e ideias aceitas ou, pelo menos, consideradas inofensivas pela comunidade, mas também aquelas que podem causar ofensa ou perturbação a outras pessoas, aceitas em deferência ao princípio geral de pluralismo e tolerância típico de uma sociedade democrática. Entretanto, esse princípio não pode ir tão longe a ponto de legitimar episódios de ódio e discriminação: de acordo com a Corte, pode, portanto, ser necessário, em certos contextos sociais, sancionar as manifestações de pensamento que disseminam, incitam, promovem ou justificam o ódio e a intolerância.


    Há, portanto, a questão de equilibrar dois interesses opostos: deixar os indivíduos livres para expressar suas opiniões e ideias - por mais duras e potencialmente ofensivas que sejam - e, ao mesmo tempo, impedir ou sancionar declarações que possam prejudicar os direitos e a dignidade de outras pessoas. A jurisprudência do TEDH está repleta de pronunciamentos sobre casos envolvendo ódio baseado em racismo, homofobia, religião ou crença que definem - ou melhor, tentam definir - a distinção entre opinião legítima e discurso de ódio. A título de ilustração, em Vejdeland e outros v. Suécia, a Corte não encontrou nenhuma violação do Artigo 10 da CEDH por parte das autoridades suecas, que haviam condenado três jovens (pertencentes à Associação Nacional da Juventude) por circularem panfletos em uma escola local nos quais chamavam a homossexualidade de prática desviante, associando-a à disseminação de doenças sexualmente transmissíveis, pedofilia e corrupção moral no país. De acordo com o tribunal, essas declarações, embora não incitassem explicitamente o ódio e a violência contra pessoas LGBTQ+, ainda assim representavam pontos de vista sérios e ofensivos em relação a uma comunidade inteira. Esse é um julgamento que merece ser mencionado, pois o Tribunal, embora implicitamente, capturou um aspecto particularmente significativo quando se trata de linguagem, ou seja, a natureza “ultra-ofensiva” dos comentários de ódio: a ofensa não precisa ser direcionada a um indivíduo específico, pois também se pode falar em linguagem de ódio quando a declaração discriminatória não tem um público-alvo específico, visando a ofender uma comunidade inteira. A tentativa da Suprema Corte de ampliar o escopo de sua jurisprudência também é claramente visível em outros casos recentes. Por exemplo, na decisão sobre o caso Lilliendhal v. Islândia7 , os juízes declararam diretamente inadmissível o recurso apresentado por um cidadão islandês, que foi condenado pelas autoridades nacionais após uma série de comentários homofóbicos e discriminatórios publicados em resposta a um artigo on-line sobre a promoção de cursos escolares dedicados a aumentar a conscientização sobre a questão dos direitos LGBTQ+. Levando em consideração a jurisprudência da Corte, pode-se, portanto, falar em discurso de ódio mesmo quando, dentro de um discurso que não é ofensivo per se, o orador recorre aos chamados slurs, ou seja, termos usados para identificar grupos sociais, étnicos ou distintos por orientação sexual e gênero que encontram sua base em preconceitos e estereótipos ofensivos; e isso porque tais termos, muitas vezes aceitos pelos associados e não detectados pela comunidade como prejudiciais, são inerentemente dotados de um caráter discriminatório. Em outras palavras, a linguagem do ódio deve ser lida não apenas em sua imanência (ou seja, por causa do dano que é capaz de causar às vítimas), mas também a partir de uma perspectiva “histórica”, que leva em conta o subtexto comunicativo e, em particular, os preconceitos profundamente enraizados existentes na sociedade contra membros de determinados grupos. O perigo de tais preconceitos certamente aumentou com o surgimento de movimentos nacionalistas e neofascistas e a consequente disseminação em nosso debate público e político de uma narrativa intolerante, racista e homofóbica. Um caso entre todos, também discutido pelo próprio TEDH, é o de Jean-Marie Le Pen (pai de Marine Le Pen), que foi condenado porque, durante um comício em 2003, ele incitou a multidão contra a chegada de novos imigrantes muçulmanos. Embora as palavras de Le Pen não tenham sido ofensivas por si só, na opinião do tribunal, elas foram capazes de gerar, no público, sentimentos de hostilidade em relação à comunidade muçulmana, especialmente quando proferidas no contexto do complexo debate sobre a integração dos estrangeiros. Todos os casos acima destacam um elemento adicional, que muitas vezes tomamos como certo, ou seja, o fato de que a linguagem do ódio pode se manifestar de diferentes maneiras e seu potencial (pelo menos teoricamente) é expresso independentemente do meio pelo qual o orador manifesta seus pensamentos, seja na mídia impressa, em um comício em praça pública, mas também - e principalmente - na Web. Uma questão, a do ódio on-line, que a Suprema Corte abordou no famoso caso Beizaras e Levickas v. Lituânia8 , cujos autores, um casal do mesmo sexo, foram atingidos por muitos comentários homofóbicos depois de publicar, no Meta, uma foto deles se beijando. Os comentários, em número superior a 800, eram principalmente comentários de ódio e variavam de simples ofensas pessoais a ameaças de morte e comentários ofensivos contra toda a comunidade LGBTQ+. Portanto, podemos concluir que o discurso de ódio pode se referir a uma ampla gama de declarações que apoiam, incentivam, legitimam ou apelam para o ódio, a violência ou o preconceito contra um indivíduo ou um grupo de indivíduos por várias causas diferentes. Como resultado, a integridade de uma sociedade democrática, a defesa dos direitos humanos e a aplicação da lei correm sérios riscos. A violência e o conflito em uma escala maior podem resultar se isso não for tratado. Devido à correlação direta entre o discurso de ódio e a violência, a Comissão Europeia contra o Racismo e a Intolerância (ECRI) acredita há muito tempo que é vital proibir criminalmente o discurso de ódio quando ele apela abertamente para a violência contra pessoas ou grupos específicos. É necessário manter um equilíbrio entre a prevenção do discurso de ódio, por um lado, e a defesa da liberdade de expressão, por outro. Ao mesmo tempo, as penalidades criminais devem ser empregadas apenas como última opção. Quaisquer limitações ao discurso de ódio não devem ser usadas para amordaçar as minorias e sufocar as críticas às políticas governamentais, aos oponentes políticos ou às opiniões religiosas. Em vários casos, o ECRI descobriu que a autorregulamentação por parte de organizações públicas e privadas, da mídia e dos negócios na Internet, como a adoção de códigos de conduta com penalidades para o não cumprimento, é uma estratégia eficaz para combater o discurso de ódio, em especial o ódio cibernético9 . Na batalha contra os mal-entendidos e os fatos falsos que servem de base para o discurso de ódio, tanto a educação quanto o contra-discurso são igualmente cruciais. Por esse motivo, o ECRI acredita que uma ação bem-sucedida contra o uso do discurso de ódio exige uma compreensão cada vez maior por parte do público do valor do respeito à pluralidade e dos riscos associados ao discurso de ódio. Outro aspecto terrível desses dois fenômenos é a subnotificação do discurso de ódio e da violência motivada pelo ódio. Devido às suas preocupações com vingança, ao fato de serem descartadas como um problema irrelevante ou à falta de confiança no sistema jurídico, as vítimas raramente denunciam os crimes às autoridades.


    Devido à ausência de dados, é difícil determinar o escopo do problema e implementar soluções eficazes. De acordo com o ECRI, os Estados devem oferecer assistência direta àqueles que são alvos de discursos de ódio e atos violentos. Essas pessoas devem ser informadas sobre suas opções legais de reparação por meio de processos administrativos, civis e criminais, encorajadas a se apresentar e denunciar incidentes e receber aconselhamento e apoio jurídico.


    Mas, antes mesmo de entender como combater o discurso de ódio, é fundamental compreender a categoria legal dentro da qual ele deve ser definido. Infelizmente, não há definições internacionais de “discurso de ódio”. No entanto, podemos obter algumas formulações teóricas de leis ou jurisprudências europeias e nacionais. Por exemplo, o artigo 20 do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos10 , de 1966, define discurso de ódio como “qualquer defesa de ódio nacional, racial ou religioso que constitua incitação à discriminação, hostilidade ou violência deve ser proibida por lei”. Além disso, o Artigo 4 da Convenção Internacional sobre a Eliminação da Discriminação Racial, de 1965, afirma que os Estados “devem declarar crime punível por lei toda disseminação de ideias baseadas em superioridade ou ódio racial, incitação à discriminação racial, bem como todos os atos de violência ou incitação a tais atos contra qualquer raça ou grupo de pessoas de outra cor ou origem étnica, e também a prestação de qualquer assistência a atividades racistas, incluindo seu financiamento”. Há também algumas definições (não obrigatórias) feitas pelo Conselho da Europa. Recomendação do Comitê de Ministros do Conselho da Europa nº R 97(20) 30.10.1997 sobre “discurso de ódio”, definindo-o como “todas as formas de expressão que disseminam, incitam, promovem ou justificam o ódio racial, a xenofobia, o antissemitismo ou outras formas de ódio baseadas na intolerância, incluindo a intolerância expressa por nacionalismo agressivo e etnocentrismo, discriminação e hostilidade contra minorias, migrantes e pessoas de origem imigrante”; A Comissão Europeia contra o Racismo e a Intolerância (ECRI), com sua Recomendação de Política Geral nº 15 sobre “discurso de ódio”, de 2016, diz que “o uso de uma ou mais formas específicas de expressão - a saber, a defesa, a promoção ou o incitamento à depreciação, ao ódio ou à difamação de uma pessoa ou de um grupo de pessoas, bem como qualquer assédio, insulto, estereótipo negativo, estigmatização negativa, ou ameaça de tal pessoa ou pessoas e qualquer justificativa de todas essas formas de expressão - que se baseia em uma lista não exaustiva das características pessoais ou status que inclui “raça”, cor, idioma, religião ou crença, nacionalidade ou origem nacional ou étnica, bem como descendência, idade, deficiência, sexo, gênero, identidade de gênero e orientação sexual”. Assim, a abordagem da UE em relação ao “discurso de ódio” é orientada para a análise e a repressão de todas as condutas intencionais que “incitem publicamente à violência ou ao ódio contra um grupo de pessoas ou um membro de tal grupo definido por referência à raça, cor, religião, descendência ou origem nacional ou étnica” e “tolerem publicamente, negação ou trivialização grosseira de crimes de genocídio, crimes contra a humanidade e crimes de guerra, conforme definido em uma decisão-quadro do Conselho sobre o “combate a certas formas e expressões de racismo e xenofobia por meio do direito penal” 2008/913/JHA, 2008 e nos artigos 6, 7 e 8 do Estatuto do Tribunal Penal Internacional. De fato, destaca-se que “os Estados-Membros podem optar por punir apenas condutas que sejam realizadas de forma a perturbar a ordem pública ou que sejam ameaçadoras, abusivas ou insultantes”. Um papel crucial na compreensão da entidade do fenômeno do discurso de ódio é desempenhado pela definição de liberdade de expressão, cuja violação pode integrar o crime mencionado acima. Com base no Artigo 10 da Convenção Europeia dos Direitos Humanos de 1950, o direito à liberdade de expressão pertence a todos. Esse privilégio inclui a liberdade de se expressar, de receber e fornecer informações e de trocar ideias sem a intervenção do governo e a consideração de fronteiras. O exercício desses direitos é acompanhado por um conjunto de obrigações, e essas responsabilidades podem estar sujeitas a formalidades, restrições, limites ou sanções estabelecidas por lei. Isso é necessário para o bem da democracia, da segurança pública, da integridade territorial ou da segurança nacional; para a prevenção de distúrbios ou crimes; para a proteção dos direitos ou da reputação de outras pessoas; para evitar revelações; para manter a autoridade e a confidencialidade das informações recebidas em sigilo; para manter a imparcialidade do sistema jurídico ou para proteger a saúde ou a moral. Atualmente, ainda não há uma definição clara do discurso de ódio e nenhum teste ou padrão definido para ele. Em vez disso, deve ser usado um método caso a caso. A liberdade de expressão não se aplica apenas a ideias ou informações que são bem recebidas, consideradas neutras ou insignificantes, ou de outra forma percebidas sob uma boa luz; ao contrário, ela também se aplica àquelas que chocam, irritam ou perturbam o Estado ou qualquer parte do povo. Isso é necessário para salvaguardar princípios como o pluralismo e a tolerância. Uma sociedade democrática é impossível de ser alcançada sem a característica da mente aberta11 .


    Em Itália, a discussão pública sobre a linha que separa o discurso de ódio da liberdade de expressão nas novas mídias evoluiu principalmente nos últimos anos, em grande parte devido à controvérsia provocada por comentários ofensivos e sexistas e agressões contra determinados legisladores ou mulheres que ocupam cargos institucionais. Não apenas em resposta ao discurso de ódio on-line, mas também, de modo mais geral, a todos os comportamentos ilegais praticados na Web, várias figuras políticas e institucionais pediram a regulamentação do uso da rede e leis mais rigorosas para crimes de ódio. Isso é uma resposta ao fato de que a Internet é o lar de uma ampla gama de comportamentos ilegais. Em alguns casos, também foram propostos projetos de lei; no entanto, essas propostas não foram levadas adiante até o momento. Isso se deve principalmente à oposição de vários legisladores, jornalistas e formadores de opinião. Esses indivíduos estão preocupados com o fato de que qualquer regulamentação excessivamente restritiva do uso da Internet poderia comprometer o direito constitucionalmente protegido dos usuários à liberdade de expressão12 . Além disso, vários especialistas jurídicos afirmam que a lei existente é adequada para punir até mesmo atos de ódio perpetrados on-line. Outros, como o especialista em computação forense Andrea Ghirardini, destacam que a maioria dos perfis on-line que parecem ser anônimos são facilmente rastreáveis pelas autoridades policiais em caso de crime e que “ser verdadeiramente anônimo on-line exige um grau de conhecimento de seu funcionamento que está além da capacidade da maioria das pessoas”. Muitas outras pessoas afirmam que a Internet produziu um mundo no qual o desafio de rastrear uma pessoa on-line raramente seria tecnológico, mas frequentemente burocrático, o que indica que seria difícil devido ao atraso na coleta de respostas de plataformas internacionais da Internet ou à escassez de ferramentas dedicadas a investigações. Além disso, foi argumentado que, em muitos casos, as pessoas que fazem comentários de ódio são tudo menos anônimas. Isso ocorre porque elas não se preocupam em esconder sua identidade e porque não consideram o conteúdo que publicam ilegal ou ilegítimo, nem sentem vergonha dele: tais manifestações, que quase sempre estão impregnadas de lendas urbanas e notícias infundadas e/ou estigmatizantes, devem fazer refletir sobre o fato de que o problema do racismo e do discurso de ódio muitas vezes tem origem na ignorância. Outro tema é que, de qualquer forma, a distinção entre as atividades on-line e off-line está se tornando mais difícil de discernir, e a influência que uma mídia tem sobre a outra é frequentemente subestimada. No entanto, a extensão das características da ferramenta Internet e, em particular, da mídia social, que a tornam uma extraordinária caixa de ressonância, mesmo para conteúdo de ódio, é a seguinte: a facilidade com que se pode ocultar a própria identidade, mesmo que ilusoriamente na maioria dos casos, o imediatismo, a difusão e a disseminação do conteúdo em todas as plataformas, a amplificação da mensagem, sua replicabilidade entre vários usuários, em várias plataformas e sua validação social, por exemplo, por meio de curtidas no Meta. Ninguém deve subestimar como é simples para os sites contornar as medidas e sanções impostas pelas autoridades simplesmente hospedando seu conteúdo em servidores localizados em outros países com sistemas legais mais brandos. Essa é uma tática comum usada por sites que distribuem conteúdo ilegal. De qualquer forma, há também iniciativas legais muito importantes e, em certo aspecto, políticas que todos os Estados devem tomar, como a Itália fez recentemente com a criação de uma comissão no Senado, chamada Comissão Segre, em homenagem ao senador de mesmo nome que sobreviveu ao massacre de Auschwitz, com tarefas muito importantes, incluindo a tarefa mediada de combater o discurso de ódio. Apesar da controvérsia sobre 98 abstenções, a Comissão promovida por Liliana Segre foi aprovada pelo Senado com 151 votos a favor e nenhum voto contra. Para dirigir e controlar os fenômenos de intolerância, racismo, antissemitismo e incitação ao ódio e à violência contra indivíduos ou grupos sociais com base em determinadas características, como etnia, religião, origem, orientação sexual, identidade de gênero ou outras condições físicas ou mentais específicas, a Comiss
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